GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 47301/2015.    
Recorrente –  Marcos Roberto Briante e Outros.
Auto de Infração n. 138916, 16/01/2015.
Relatora – Amanda Cristina C. de Almeida –  FASE.
Revisor – Bathilde Jorge Moraes Abdalla – OAB/MT 

Advogados – Homero Lima Neto -  OAB/MT n. 23.064 e

                      Rodrigo Luiz Alberton – OAB/MT n. 24.768.                             .                           
3ª Junta de Julgamento de Recursos.

ACÓRDÃO – 039/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 138916, 16/01/2015. Auto de Inspeção n. 0488, de 26/01/2015. Termo de Embargo/Interdição n. 121405, de 26/01/2015. Relatório Técnico n. 0005/CFFUC/SUF/SEMA/2015. Por desmatar a corte raso 115,9997 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, todos estes danos ocorreram em área de uso alternativo do solo (AUAS), isto é, fora de área de Reserva Legal (ARL), e área de Preservação Permanente (APP). Decisão Administrativa de n. 1193/SPA/SEMA/2018, que homologou o Auto de Infração n. 113709, arbitrando a multa de R$ 173.999,55 (cento e setenta e três mil, novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e cinco centavos), com fulcro no artigo 52 e 60, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/2008. Requer o recorrente, o provimento do recurso e análise imediata do CAR n. 10111/2011, para que fique evidenciado a regularidade da propriedade do recorrente; e que não se trata de APP e nem ARL, o local onde segundo a fiscalização ocorreu o ilícito ambiental, bem como não fora desmatada mata nativa, pelo que o embargo é ilegal, desqualificação e extinção da multa com base no artigo 52 do Decreto Federal n. 6.514/2008, por ausência de tipificação, tratando a área de  floresta plantada e o desmate tratando-se de desmate autorizado de floresta plantada, pelo que totalmente ilegal a lavratura de auto de infração, já que ausente a conduta ilícita ambiental, desqualificando a extinção da majoração com base no artigo 60 do mesmo diploma legal, por ausência de comprovação do nexo causal entre a suposta conduta e o resultado do fogo; requer-se ainda, em caso de sansão, a conversão em serviços de preservação, melhoria e recuperação do meio ambiente, nos termos da seção VII do Decreto Federal n. 6.514/2008. Recurso improvido.
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por maioria, acolheram o voto da relatora, e mantiveram na integra a Decisão Administrativa de n. 1193/SPA/SEMA/2018, que homologou o Auto de Infração n. 113709, arbitrando a multa de R$ 173.999,55 (cento e setenta e três mil, novecentos e noventa e nove reais e cinquenta e cinco centavos), com fulcro no artigo 52 e 60, inciso I, do Decreto Federal n. 6.514/2008, por desmatar a corte raso 115,9997 hectares de vegetação nativa, fora da área de reserva legal, sem autorização do órgão ambiental competente, todos estes danos ocorreram em área de uso alternativo do solo (AUAS), isto é, fora de área de Reserva Legal (ARL), e área de Preservação Permanente (APP). Abstenção da UNEMAT.
Presentes à votação os seguintes membros: 
André Stumpf Jacob Gonçalves
Representante da FECOMÉRCIO;
Mariana Jéssica Barboza L. da Matta
Representante do ICV;
Roberto Noda K. Filho
Representante da SEDEC;
Jaqueline da Silva Albino
Representante da UNEMAT;
Adriano Braun
Representante da SES.
Cuiabá, 15 de março de 2019.
Roberto Noda K. Filho
Presidente da 3ª J.J.R.
